
 
 

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 142.354 - BA (2015/0186374-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DE RIACHÃO DO 

JACUÍPE - BA 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DE FEIRA DE SANTANA - SJ/BA 
INTERES.  : MUNICIPIO DE RIACHAO DO JACUIPE - BA 
ADVOGADO : JOAQUIM LINO CARNEIRO FILHO E OUTRO(S)
INTERES.  : VALFREDO CARNEIRO DE MATOS - ESPÓLIO
REPR. POR : TÂNIA REGINA ALVES DE MATOS - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RICARDO CARNEIRO MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E 
FEDERAL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO 
AJUIZADA POR MUNICÍPIO EM FACE DE EX-PREFEITO.  
MITIGAÇÃO DAS SÚMULAS 208/STJ E 209/STJ. COMPETÊNCIA 
CÍVEL DA JUSTIÇA FEDERAL (ART. 109, I, DA CF). COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA EM RAZÃO DA PESSOA.PRECEDENTES DO STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. No caso dos autos, o Município de Riachão do Jacuípe/BA ajuizou ação de 
reparação de danos ao patrimônio público contra o espólio de Valfredo Carneiro de 
Matos (ex-prefeito do município), em razão de irregularidades na prestação de 
contas de verbas federais decorrentes de convênio firmado entre a União (por meio 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE) e o município autor.
2. A competência para processar e julgar ações de ressarcimento ao erário e de 
improbidade administrativa relacionadas à eventuais irregularidades na utilização ou 
prestação de contas de repasses de verbas federais aos demais entes federativos 
tem sido dirimida por esta Corte Superior sob o enfoque das Súmulas 208/STJ 
("Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de 
verba sujeita à prestação de contas perante órgão federal") e 209/STJ ("Compete à 
Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e 
incorporada ao patrimônio municipal").
3. O art. 109, I, da Constituição Federal estabelece, de maneira geral, a competência 
cível da Justiça Federal, delimitada objetivamente em razão da efetiva presença da 
União, entidade autárquica ou empresa pública federal, na condição de autoras, rés, 
assistentes ou oponentes na relação processual. Estabelece, portanto, competência 
absoluta em razão da pessoa (ratione personae), configurada pela presença dos 
entes elencados no dispositivo constitucional na relação processual, 
independentemente da natureza da relação jurídica litigiosa. Por outro lado, o art. 
109, VI, da Constituição Federal dispõe sobre a competência penal da Justiça 
Federal, especificamente para os crimes praticados em detrimento de bens, serviços 
ou interesse da União, entidades autárquicas ou empresas públicas. Assim, para 
reconhecer a competência, em regra, bastaria o simples interesse da União, 
inexistindo a necessidade da efetiva presença em qualquer dos polos da relação 
jurídica litigiosa.     
4. A aplicação dos referidos enunciados sumulares, em processos de natureza cível, 
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tem sido mitigada no âmbito deste Tribunal Superior. A Segunda Turma afirmou a 
necessidade de uma “distinção (distinguishing) na aplicação das Súmulas 208 e 
209 do STJ, no âmbito cível”, pois “tais enunciados provêm da Terceira Seção 
deste Superior Tribunal, e versam hipóteses de fixação da competência em 
matéria penal, em que basta o interesse da União ou de suas autarquias para 
deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 
109 da CF”. Logo adiante concluiu que a “competência da Justiça Federal, em 
matéria cível, é aquela prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem 
por base critério objetivo, sendo fixada tão só em razão dos figurantes da 
relação processual, prescindindo da análise da matéria discutida na lide” 
(excertos da ementa do REsp 1.325.491/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014). No mesmo sentido, 
o recente julgado da Primeira Seção deste Tribunal Superior: (CC 131.323/TO, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/03/2015, DJe 06/04/2015).
5. Assim, nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade administrativa 
ajuizadas em face de eventuais irregularidades praticadas na utilização ou prestação 
de contas de valores decorrentes de convênio federal, o simples fato das verbas 
estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União, por si 
só, não justifica a competência da Justiça Federal. 
6. O Supremo Tribunal Federal já afirmou que o fato dos valores envolvidos 
transferidos pela União para os demais entes federativos estarem eventualmente 
sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas da União não é capaz de alterar a 
competência, pois a competência cível da Justiça Federal exige o efetivo 
cumprimento da regra prevista no art. 109, I, da Constituição Federal: (RE 589.840 
AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 10/05/2011, 
DJe-099 DIVULG 25-05-2011 PUBLIC 26-05-2011 EMENT VOL-02530-02 
PP-00308).
7. Igualmente, a mera transferência e incorporação ao patrimônio municipal de verba 
desviada, no âmbito civil, não pode impor de maneira absoluta a competência da 
Justiça Estadual. Se houver manifestação de interesse jurídico por ente federal que 
justifique a presença no processo, (v.g. União ou Ministério Público Federal) 
regularmente reconhecido pelo Juízo Federal nos termos da Súmula 150/STJ, a 
competência para processar e julgar a ação civil de improbidade administrativa será 
da Justiça Federal.       
8. Em síntese, é possível afirmar que a competência cível da Justiça Federal, 
especialmente nos casos similares à hipótese dos autos, é definida em razão da 
presença das pessoas jurídicas de direito público previstas no art. 109, I, da CF na 
relação processual, seja como autora, ré, assistente ou oponente e não em razão da 
natureza da verba federal sujeita à fiscalização da Corte de Contas da União. 
9. No caso dos autos,  não figura em nenhum dos pólos da relação processual ente 
federal indicado no art. 109, I, da Constituição Federal, e a União, regularmente 
intimada, manifestou a ausência de interesse em integrar a lide, o que afasta a 
competência da Justiça Federal para processar e julgar a referida ação. 
10. Sobre o tema: AgRg no CC 109.103/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13/10/2011; CC 109.594/AM, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/09/2010; CC 64.869/AL, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 12.2.2007; CC 48.336/SP, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 13.3.2006; AgRg no CC 41.308/SP, 
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Rel. Min. DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 30.5.2005.
11. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo 
Estadual. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o JUÍZO DE 
DIREITO DA VARA CÍVEL DE RIACHÃO DO JACUÍPE - BA, o suscitante, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto 
Martins, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Brasília (DF), 23 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 142.354 - BA (2015/0186374-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DE RIACHÃO DO 

JACUÍPE - BA 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DE FEIRA DE SANTANA - SJ/BA 
INTERES.  : MUNICIPIO DE RIACHAO DO JACUIPE - BA 
ADVOGADO : JOAQUIM LINO CARNEIRO FILHO E OUTRO(S)
INTERES.  : VALFREDO CARNEIRO DE MATOS - ESPÓLIO
REPR. POR : TÂNIA REGINA ALVES DE MATOS - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RICARDO CARNEIRO MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito da 

Vara Cível de Riachão do  Jacuípe/BA em face do Juízo Federal de Feira de Santana SJ/BA, em 

ação de reparação de danos ao patrimônio público ajuizada pelo Município  de Riachão do 

Jacuípe/BA contra o espólio de Valfredo Carneiro de Matos, em razão de irregularidades na 

prestação de contas e suposto desvio de verbas federais decorrentes de convênio firmado entre a 

União (por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE) e o município 

autor.

O Juízo Federal determinou a remessa dos autos ao Juízo Estadual pois não 

estariam presentes nenhuma das hipóteses de competência da Justiça Federal previstas no art. 

109, I, da Constituição Federal, e que a União, regularmente intimada, "informou não possuir 

interesse em intervir na presente ação" (fls. 38/39).   

Por sua vez, o Juízo Estadual suscitou conflito de competência por entender que a 

"competência da Justiça Federal justifica-se quando há vinculação da verba repassada a 

um objeto específico vez que nesses casos deverá haver a prestação de contas à união, 

bem como controle pelo Tribunal de Contas da União, que observará se o dinheiro 

repassado recebeu a destinação correta" (fl. 3), nos termos da Súmula 208/STJ. 

Nesta Corte Superior, o Ministério Público Federal opinou pela competência da 

Justiça Estadual.

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 142.354 - BA (2015/0186374-1)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. 
AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO AJUIZADA POR 
MUNICÍPIO EM FACE DE EX-PREFEITO.  MITIGAÇÃO DAS SÚMULAS 
208/STJ E 209/STJ. COMPETÊNCIA CÍVEL DA JUSTIÇA FEDERAL (ART. 
109, I, DA CF). COMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RAZÃO DA 
PESSOA.PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. No caso dos autos, o Município de Riachão do Jacuípe/BA ajuizou ação de 
reparação de danos ao patrimônio público contra o espólio de Valfredo Carneiro de 
Matos (ex-prefeito do município), em razão de irregularidades na prestação de 
contas de verbas federais decorrentes de convênio firmado entre a União (por meio 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE) e o município autor.
2. A competência para processar e julgar ações de ressarcimento ao erário e de 
improbidade administrativa relacionadas à eventuais irregularidades na utilização ou 
prestação de contas de repasses de verbas federais aos demais entes federativos 
tem sido dirimida por esta Corte Superior sob o enfoque das Súmulas 208/STJ 
("Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de 
verba sujeita à prestação de contas perante órgão federal") e 209/STJ ("Compete à 
Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e 
incorporada ao patrimônio municipal").
3. O art. 109, I, da Constituição Federal estabelece, de maneira geral, a competência 
cível da Justiça Federal, delimitada objetivamente em razão da efetiva presença da 
União, entidade autárquica ou empresa pública federal, na condição de autoras, rés, 
assistentes ou oponentes na relação processual. Estabelece, portanto, competência 
absoluta em razão da pessoa (ratione personae), configurada pela presença dos 
entes elencados no dispositivo constitucional na relação processual, 
independentemente da natureza da relação jurídica litigiosa. Por outro lado, o art. 
109, VI, da Constituição Federal dispõe sobre a competência penal da Justiça 
Federal, especificamente para os crimes praticados em detrimento de bens, serviços 
ou interesse da União, entidades autárquicas ou empresas públicas. Assim, para 
reconhecer a competência, em regra, bastaria o simples interesse da União, 
inexistindo a necessidade da efetiva presença em qualquer dos polos da relação 
jurídica litigiosa.     
4. A aplicação dos referidos enunciados sumulares, em processos de natureza cível, 
tem sido mitigada no âmbito deste Tribunal Superior. A Segunda Turma afirmou a 
necessidade de uma “distinção (distinguishing) na aplicação das Súmulas 208 e 
209 do STJ, no âmbito cível”, pois “tais enunciados provêm da Terceira Seção 
deste Superior Tribunal, e versam hipóteses de fixação da competência em 
matéria penal, em que basta o interesse da União ou de suas autarquias para 
deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 
109 da CF”. Logo adiante concluiu que a “competência da Justiça Federal, em 
matéria cível, é aquela prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem 
por base critério objetivo, sendo fixada tão só em razão dos figurantes da 
relação processual, prescindindo da análise da matéria discutida na lide” 
(excertos da ementa do REsp 1.325.491/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014). No mesmo sentido, 
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o recente julgado da Primeira Seção deste Tribunal Superior: (CC 131.323/TO, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/03/2015, DJe 06/04/2015).
5. Assim, nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade administrativa 
ajuizadas em face de eventuais irregularidades praticadas na utilização ou prestação 
de contas de valores decorrentes de convênio federal, o simples fato das verbas 
estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União, por si 
só, não justifica a competência da Justiça Federal. 
6. O Supremo Tribunal Federal já afirmou que o fato dos valores envolvidos 
transferidos pela União para os demais entes federativos estarem eventualmente 
sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas da União não é capaz de alterar a 
competência, pois a competência cível da Justiça Federal exige o efetivo 
cumprimento da regra prevista no art. 109, I, da Constituição Federal: (RE 589.840 
AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 10/05/2011, 
DJe-099 DIVULG 25-05-2011 PUBLIC 26-05-2011 EMENT VOL-02530-02 
PP-00308).
7. Igualmente, a mera transferência e incorporação ao patrimônio municipal de verba 
desviada, no âmbito civil, não pode impor de maneira absoluta a competência da 
Justiça Estadual. Se houver manifestação de interesse jurídico por ente federal que 
justifique a presença no processo, (v.g. União ou Ministério Público Federal) 
regularmente reconhecido pelo Juízo Federal nos termos da Súmula 150/STJ, a 
competência para processar e julgar a ação civil de improbidade administrativa será 
da Justiça Federal.       
8. Em síntese, é possível afirmar que a competência cível da Justiça Federal, 
especialmente nos casos similares à hipótese dos autos, é definida em razão da 
presença das pessoas jurídicas de direito público previstas no art. 109, I, da CF na 
relação processual, seja como autora, ré, assistente ou oponente e não em razão da 
natureza da verba federal sujeita à fiscalização da Corte de Contas da União. 
9. No caso dos autos,  não figura em nenhum dos pólos da relação processual ente 
federal indicado no art. 109, I, da Constituição Federal, e a União, regularmente 
intimada, manifestou a ausência de interesse em integrar a lide, o que afasta a 
competência da Justiça Federal para processar e julgar a referida ação. 
10. Sobre o tema: AgRg no CC 109.103/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13/10/2011; CC 109.594/AM, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/09/2010; CC 64.869/AL, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 12.2.2007; CC 48.336/SP, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 13.3.2006; AgRg no CC 41.308/SP, 
Rel. Min. DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 30.5.2005.
11. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo 
Estadual. 

 

 

  

                      VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Presentes os pressupostos processuais necessários, o conflito de competência deve 

ser conhecido.
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No caso dos autos, o Município de Riachão do Jacuípe/BA ajuizou ação de 

reparação de danos ao patrimônio público contra o espólio de Valfredo Carneiro de Matos 

(ex-prefeito do município), em razão de irregularidades na prestação de contas de verbas federais 

decorrentes de convênio firmado entre a União (por meio do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE) e o município autor.

A competência para processar e julgar ações de ressarcimento ao erário e de 

improbidade administrativa relacionadas à eventuais irregularidades na utilização ou prestação de 

contas de repasses de verbas federais aos demais entes federativos tem sido dirimida por esta 

Corte Superior sob o enfoque das Súmulas 208/STJ ("Compete à Justiça Federal processar e 

julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de contas perante órgão 

federal") e 209/STJ ("Compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba 

transferida e incorporada ao patrimônio municipal").

O art. 109, I, da Constituição Federal estabelece, de maneira geral, a competência 

cível da Justiça Federal, delimitada objetivamente em razão da efetiva presença da União, 

entidade autárquica ou empresa pública federal, na condição de autoras, rés, assistentes ou 

oponentes na relação processual. Estabelece, portanto, competência absoluta em razão da pessoa 

(ratione personae), configurada pela presença dos entes elencados no dispositivo constitucional 

na relação processual, independentemente da natureza da relação jurídica litigiosa. Por outro lado, 

o art. 109, VI, da Constituição Federal dispõe sobre a competência penal da Justiça Federal, 

especificamente para os crimes praticados em detrimento de bens, serviços ou interesse da 

União, entidades autárquicas ou empresas públicas. Assim, para reconhecer a competência, em 

regra, bastaria o simples interesse da União, inexistindo a necessidade da efetiva presença em 

qualquer dos polos da relação jurídica litigiosa.     

A aplicação dos referidos enunciados sumulares, em processos de natureza cível, 

tem sido mitigada no âmbito deste Tribunal Superior. A Segunda Turma afirmou a necessidade 

de uma “distinção (distinguishing) na aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito 

cível”, pois “tais enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal, e versam 

hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em que basta o interesse da União 

ou de suas autarquias para deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do 

inciso IV do art. 109 da CF”. Logo adiante concluiu que a “competência da Justiça Federal, 

em matéria cível, é aquela prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem por 

base critério objetivo, sendo fixada tão só em razão dos figurantes da relação processual, 
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prescindindo da análise da matéria discutida na lide”. (excertos da ementa do REsp 

1.325.491/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, 

DJe 25/06/2014). 

No mesmo sentido, o recente julgado da Primeira Seção:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE. IRREGULARIDADES NA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. APLICAÇÃO DE VERBAS DA FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE-FUNASA. ATÉ ENTÃO, HÁ A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA UNIÃO QUANTO AO INTERESSE EM 
INTEGRAR À LIDE. SÚMULA 150/STJ. ART. 109, I DA CF/88. RATIONAE 
PERSONAE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1.   Hipótese em que, malgrado se refira à ACP por ausência de prestação de 
contas a órgão do Governo Federal, tendo em vista recursos por ele providos 
através de Convênio, houve a incorporação da verba no patrimônio do Município, 
o que, em tese, implica em conflito entre as Súmulas 208 e 209/STJ.
2.   Nos termos da jurisprudência desta Casa, caracteriza-se o interesse da União 
quando a verba objeto do litígio é oriunda do Erário Federal e sujeita à prestação 
de contas e fiscalização por órgão federal, nos termos da Súmula 208/STJ.
3.   Deve-se, no entanto, observar uma distinção na aplicação das Súmulas 208 e 
209 do STJ, no âmbito cível, visto que tais enunciados provêm da Terceira Seção 
deste Superior Tribunal, e versam hipóteses de fixação da competência em 
matéria penal, em que basta o interesse da União ou de suas autarquias para 
deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 
109 da CF.
4.   O art. 109 da CF/88 elenca a competência da Justiça Federal em um rol 
taxativo que, em seu inciso I, menciona as causas a serem julgadas pelo juízo 
federal em razão da pessoa, competindo a este último decidir sobre a existência 
(ou não) de interesse jurídico que justifique, no processo, a presença da União, 
suas autarquias ou empresas públicas, conforme dispõe a Súmula 150 do STJ.
5.   Hipótese em que não há nos autos manifestação de interesse na causa de 
qualquer um desses entes elencados no dispositivo constitucional.
6.   Assim, a despeito da Súmula 208 do STJ, a competência absoluta enunciada 
no art. 109, I, da CF faz alusão, de forma clara e objetiva, às partes envolvidas no 
processo, tornando despicienda, dessa maneira, a análise da matéria discutida em 
juízo.
7.   Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DE DIREITO DA 1a. 
VARA CÍVEL DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS.
(CC 131.323/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/03/2015, DJe 06/04/2015)

Assim, nas ações de nas ações de ressarcimento ao erário e improbidade 

administrativa ajuizadas em face de eventuais irregularidades praticadas na utilização ou 

prestação de contas de valores decorrentes de convênio federal, o simples fato das verbas 

estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União, por si só, não 

justifica a competência da Justiça Federal. 
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O Supremo Tribunal Federal já afirmou que o fato dos valores envolvidos 

transferidos pela União para os demais entes federativos estarem eventualmente sujeitos à 

fiscalização do Tribunal de Contas da União não é capaz de alterar a competência, pois a 

competência cível da Justiça Federal exige o efetivo cumprimento da regra prevista no art. 109, I, 

da Constituição Federal:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O 
JULGAMENTO DE AÇÕES CÍVEIS NAS QUAIS NÃO FIGURE COMO PARTE 
QUALQUER DAS PESSOAS ELENCADAS NO ART. 109, INC. I, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IRRELEVÂNCIA DA ALEGAÇÃO DE 
PREJUÍZO A ENTIDADE PARAESTATAL, CUSTEADA POR VERBA SUJEITA 
À FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PRECEDENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO."
(RE 589.840 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado 
em 10/05/2011, DJe-099 DIVULG 25-05-2011 PUBLIC 26-05-2011 EMENT 
VOL-02530-02 PP-00308)

Igualmente, a mera transferência e incorporação ao patrimônio municipal de verba 

desviada, no âmbito civil, não pode impor de maneira absoluta a competência da Justiça Estadual. 

Se houver manifestação de interesse jurídico por ente federal que justifique a presença no 

processo, (v.g. União ou Ministério Público Federal) regularmente reconhecido pelo Juízo Federal 

nos termos da Súmula 150/STJ, a competência para processar e julgar a ação civil de 

improbidade administrativa será da Justiça Federal.       

Em síntese, é possível afirmar que a competência cível da Justiça Federal, 

especialmente nos casos similares à hipótese dos autos, é definida em razão da presença das 

pessoas jurídicas de direito público previstas no art. 109, I, da CF na relação processual, seja 

como autora, ré, assistente ou oponente e não em razão da natureza da verba federal sujeita à 

fiscalização da Corte de Contas da União.  

No caso dos autos,  não figura em nenhum dos pólos da relação processual ente 

federal indicado no art. 109, I, da Constituição Federal, e a União, regularmente intimada, 

manifestou a ausência de interesse em integrar a lide (fls. 31/32), o que afasta a competência da 

Justiça Federal para processar e julgar a referida ação. 

Nesse sentido, é o parecer do Ministério Público Federal (fl. 862):

"O Superior Tribunal de Justiça tem firme posição no sentido de que, cabe 
à Justiça Estadual processar e julgar demanda ajuizada pelo ente municipal para 
condenar ex-prefeito a ressarcir verbas federais, decorrentes de convênio, e 
incorporadas ao patrimônio municipal, pois não subsiste interesse da União ou de ente 
público federal para atrair a regra de competência estabelecida no art. 109, I, da CF.

Assim, deve ser observada a Súmula 150/STJ - "Compete à justiça federal 
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decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, 
da União, suas autarquias ou empresas públicas" - na linha da Súmula 209/STJ:

“Compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba 
transferida e incorporada ao patrimônio municipal".

Sobre o tema, os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO DE IMPROBIDADE. EX-PREFEITO. VERBAS FEDERAIS. 
CONVÊNIO. MANIFESTA AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO E DA 
FUNASA EM ATUAREM NO FEITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 109, I DA CF. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Compete à Justiça Estadual processar e julgar ação de ressarcimento movida 
em face de ex-prefeito, em razão de irregularidades na prestação de contas de 
verbas federais, repassadas por força de convênio, e incorporadas ao patrimônio 
municipal. Precedentes do STJ.
2.   No caso, a UNIÃO e a FUNASA manifestaram expressamente não ter 
interesse no feito; dessa forma, ausente interesse de um dos entes referidos no 
inciso I do art. 109 da CF, o que evidencia que as verbas incorporaram-se ao 
patrimônio do Município, não há razão para o deslocamento da competência para 
a Justiça Federal.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no CC 109.103/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
DE IMPROBIDADE. EX-PREFEITOS. CONVÊNIO. VERBAS FEDERAIS 
INCORPORADAS AO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Compete à Justiça Estadual processar e julgar ação de ressarcimento movida 
em face de ex-prefeito, em razão de irregularidades na prestação de contas de 
verbas federais, repassadas por força de convênio, e incorporadas ao patrimônio 
municipal. Precedentes do STJ:  CC86.518/PA, 1ª SEÇÃO, DJ de 30.03.2009; 
EREsp 936.205/PR, CORTE ESPECIAL, DJe 12/03/2009; CC 57.110/PB, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 07/05/2007.
2. Conflito de Competência conhecido para declarar competente o JUÍZO DE 
DIREITO DE FONTE BOA-AM.
(CC 109.594/AM, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
22/09/2010)

"PROCESSO CIVIL – CONFLITO DE COMPETÊNCIA – AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE VERBAS RECEBIDAS EM VIRTUDE DE 
ACORDO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO E O MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A ação de prestação de contas de verbas recebidas em virtude de acordo 
firmado entre o Município e o Ministério da Educação deve ser  processada e 
julgada pela Justiça Comum Estadual, haja vista que os recursos já se 
incorporaram ao patrimônio da Municipalidade. Inaplicabilidade da Súmula 
208/STJ.
2. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 3ª Vara 
Cível de Palmeira dos Índios - AL, o suscitado.
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(CC 64.869/AL, Rel. Min. ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 
12.2.2007)

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
REPARAÇÃO DE DANOS POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
CONTRA EX-PREFEITO.
1. 'Compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba 
transferida e incorporada ao patrimônio municipal' (Súmula 209/STJ).
2. 'Compete à justiça federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas' (Súmula 150/STJ).
3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara 
Cível de Capivari (SP), o suscitante."
(CC 48.336/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 
13.3.2006)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AJUIZADA POR MUNICÍPIO CONTRA 
EX-PREFEITO - UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE RECURSOS PÚBLICOS - 
EXPRESSO DESINTERESSE DA UNIÃO - SÚMULAS 209 E 150/STJ - 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA 
SEÇÃO - RECURSO DESPROVIDO.
1. Na linha de orientação desta Primeira Seção, via de regra, a competência da 
Justiça Federal é fixada em razão da pessoa, sendo irrelevante a natureza do 
litígio.
2. No caso dos autos, o demandante ajuizou ação de responsabilidade por atos de 
improbidade contra ex-prefeito e outro, não havendo a presença de ente federal 
(CF, art. 109, I) em nenhum dos pólos da relação jurídica processual que 
justifique o julgamento do feito pela Justiça Federal.
3. Além disso, a União expressamente declarou, mais de uma vez, que não possui 
interesse em intervir nos autos.
4. Aplicação dos enunciados das Súmulas 209 e 150/STJ.
5. Precedentes desta Primeira Seção.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no CC 41.308/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 
de 30.5.2005)

 Ante o exposto, o conflito de competência deve ser conhecido para declarar a 

competência do Juízo de Direito de Riacho do Jacuípe/BA.

É o voto.
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PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2015/0186374-1 PROCESSO ELETRÔNICO CC     142.354 / BA

Números Origem:  00000828720088050211  200633040001098  828720088050211

PAUTA: 23/09/2015 JULGADO: 23/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DE RIACHÃO DO JACUÍPE - BA
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DE FEIRA DE SANTANA - SJ/BA
INTERES. : MUNICIPIO DE RIACHAO DO JACUIPE - BA
ADVOGADO : JOAQUIM LINO CARNEIRO FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : VALFREDO CARNEIRO DE MATOS - ESPÓLIO
REPR. POR : TÂNIA REGINA ALVES DE MATOS - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RICARDO CARNEIRO MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o JUÍZO DE 
DIREITO DA VARA CÍVEL DE RIACHÃO DO JACUÍPE - BA, o suscitante, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto 
Martins, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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